
A história importa? Essa é uma pergunta cuja
resposta de cientistas políticos, na trilha de eco-
nomistas e sociólogos da política, tem sido, nas
últimas duas décadas, crescentemente incisiva e
insistentemente positiva, ainda que longe de unâ-
nime. Tanto o substantivo “história”, como o ad-
jetivo “histórico”, passaram a freqüentar mais o
vocabulário corrente da disciplina, ainda que se
saiba que a história esteve mais presente na for-
mação e nos caminhos das ciências sociais
(Abrams, 1982; Reis, 1998). É no campo discipli-
nar da sociologia que esse diálogo tem sido mais
constante e persistente, de onde derivam a
expressão “virada histórica das ciências sociais”
(McDonald, 1996), a constatação de que vivemos

uma “era de ouro da sociologia macro-histórica”
(Collins, 1999) ou estamos em uma “segunda ou
terceira onda” da sociologia histórica (Adams et
al., 2005). Parte dessa reflexão tem produzido
fortes intersecções com a análise histórica com-
parada e com as análises de políticas públicas
(Ashford, 1992; Mahoney e Rueschemeyer, 2003).

Essa diferenciação entre história, como disci-
plina e método distintivo, e histórico, como atri-
buto de processos e práticas que ocorrem no tem-
po e no espaço, não é apenas um recurso para
ressaltar dimensões da articulação entre história e
política, mas indica diferentes compreensões
sobre a história. Para além da distinção weberiana
entre singularidade e generalização, que diferen-
cia analiticamente a causalidade histórica da socio-
lógica, surgiu um vocabulário que contaminou
certos segmentos da ciência política: por exemplo,
tempo, conjuntura, contexto, evento e seqüência.

No Brasil, os estudos de políticas públicas
em perspectiva histórica obtiveram amplo acolhi-
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mento multidisciplinar e grande audiência. Os
embates travados com o behaviorismo e as pers-
pectivas não-históricas de análise, tão cruciais
para a “virada histórica” no mundo anglo-saxão,
não foram muito influentes nas ciências sociais
brasileiras. Desse modo, os campos da ciência
política, da economia, da história e da sociologia
produziram importantes estudos sobre as origens,
o desenvolvimento, as continuidades e as mu-
danças de políticas públicas específicas, , em par-
ticular no período republicano. A gênese e o
desenvolvimento das políticas sociais de proteção
ao trabalhador e das políticas econômicas
voltadas para a industrialização foram temas pri-
vilegiados nas análises históricas das políticas
estatais.

Até a década de 1980, a ênfase foi desvelar
políticas estatais específicas em sua dimensão
nacional, com poucos empreendimentos compa-
rativos ou de incorporação dos entes subna-
cionais. Tratava-se de compreender a natureza do
Estado brasileiro, seu viés autoritário e centra-
lizador, a modernização econômica e a desigual-
dade, e refletir sobre as possibilidades de cons-
trução de uma ordem democrática. Esse conjunto
extenso de trabalhos transitou entre uma narrati-
va organizada pela teoria e a pesquisa histórica,
esta muitas vezes criticada pelos historiadores. As-
sim, os processos históricos seriam cenários
e conteúdos de um argumento teórico e formal
que os organizaria e os interpretaria. Nesse senti-
do, o singular e o contextual, que caracterizam a
explicação histórica, foram bases para generaliza-
ções e teorizações. Neste diálogo fértil entre
política e história, nem sempre explícito ou pací-
fico, houve reconhecimento mútuo – os cientistas
sociais adotaram categorias como periodização e
contextualização em seus estudos, e os historia-
dores, por sua vez, passaram a utilizar categorias
analíticas e interpretativas das ciências sociais.

A redemocratização do país trouxe novos
temas e problemas de investigação para as ciên-
cias sociais, e novos arsenais teóricos e meto-
dológicos adentraram o campo. Novas agendas e
problemas de pesquisa e o processo natural de
disciplinarização certamente tornou o diálogo en-
tre a história e a ciência política mais complexo
em relação àquele estabelecido em décadas ante-
riores. É preciso reconhecer que, no campo

específico da ciência política, a questão “por que
a história importa?” (Pierson e Skocpol, 1999) ga-
nhou um sentido particular quando os cientistas
políticos perceberam a importância da análise das
instituições, e, portanto, a perspectiva histórico-
comparada passou a ser fundamental. Desse
modo, a história tem exercido atração para os
que enveredam na investigação de processos e
escolhas que se deram “no passado”, mesmo
próximo, e que influenciam o presente. Por outro
lado, o setor de história política passou a en-
frentar dilemas do “tempo presente”, isto é,
entendeu que era necessária uma interpretação
histórica para os eventos do presente, mas tinha
que manter, ao mesmo tempo, as características
distintivas e constitutivas da área. Além disso, os
historiadores adentraram também o terreno da
ciência política, tratando de temas como eleições,
partidos, opinião pública e ações governamentais
a partir de suas circunscrições temporais e espa-
ciais (Rémond, 2003). Mas, nesse processo, como
sugere Sewell (2005), os historiadores não têm
participado ativamente da discussão com as ciên-
cias sociais.

A adesão à sentença “a história importa” é
constatável pelo número crescente de trabalhos
publicados no Brasil e no exterior que compor-
tam temas afins. Porém, a idéia de “voltar para
trás e olhar” (Pierson, 2004, p. 47) não é comple-
tamente nova, nem tão simples como poderia
parecer em princípio, mas é polêmica dentro do
próprio neoinstitucionalismo (Hall e Taylor, 2003;
Pierson, 2004); e talvez não desfrute de prestígio
em certas comunidades acadêmicas que associam
a história a métodos qualitativos, com baixa capa-
cidade de formalização e reduzida capacidade de
comparação.

Avanços e problemas são assinalados pela
literatura que tem buscado refletir sobre o tema e
empreender análises historicamente orientadas de
políticas. Parte considerável desses avanços ad-
vém do crescimento e da visibilidade das análises
comparadas e contextualizadas. Esses estudos
abordam um número determinado de casos para
delinear similitudes e divergências e identificar
causalidades nos processos históricos, tais como
democratização, efeitos de políticas sociais e con-
formação dos modernos Estados nacionais
(Mahoney e Rueschemeyer, 2003). Também vêm
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produzindo impulsos positivos no campo dos
métodos histórico-comparativos. Os avanços e as
novas proposições podem ser observados na pro-
dução da vertente histórica do novo instituciona-
lismo que se articula, mas não se confunde, com
as análises históricas comparadas (Steinmo et al.,
1992; Mahoney e Rueschemeyer, 2003). O desafio
dessa vertente é procurar explicar processos e
resultados políticos a partir de variáveis institu-
cionais, ou melhor, considera as instituições regras
do jogo ou limites estruturantes da ação e da inter-
ação humana. Aqui, histórico refere-se à visão de
que as instituições são produtos de lutas políticas
e processos temporais concretos, o que remete ao
conceito de dependência de trajetória. Escolhas
são feitas em determinadas conjunturas e
restringem as chances de trajetórias alternativas
em política e políticas, processo esse que varia em
contextos diferentes, potencialmente comparáveis.
Enfim, existiria uma causalidade social depen-
dente da trajetória percorrida observada no tempo,
na história (Mahoney, 2001).

Todos se reconhecem vinculados ao movi-
mento que levou a essa virada histórica das ciên-
cias sociais e, na área específica da ciência políti-
ca, os estudiosos têm trabalhado proficuamente
com conceitos e processos correlatos na expla-
nação de processos políticos. Alguns autores
desejam dar seguimento e aprofundar o debate
em torno desse tema, outros preferem não
reforçar o vínculo entre as ciências sociais e a
história. Nessas diferentes perspectivas, há de se
levar em conta que o exame de processos tem-
porais não é apenas uma mudança metodológica,
ou aprimoramento técnico, mas também uma
mudança teórica (Skocpol e Pierson, 2002;
Pierson, 2004; Thelen, 2004). Ou seja, a cons-
trução de teorias de continuidade e mudança
pressupõe o poder causal de conexões temporais
entre eventos. Isso requer conceitos que reco-
nheçam a diversidade dos padrões dessas
conexões. Contudo, talvez ainda estejamos nos
marcos tradicionais. Skocpol, por exemplo, em
meados dos anos de 1980, lembrava que os “clás-
sicos”, no seu esforço de compreender os pro-
cessos de mudança e as estruturas sociais da
Europa moderna, se preocuparam em explicar
seqüências particulares de eventos históricos bus-
cando a chave para entender as mudanças cruci-

ais e os contrastes na formação do mundo moder-
no (Skocpol, 1985, p. 2)

Alguns autores entendem a história como
uma trajetória ou uma ordem particular de even-
tos que produz resultados mais interessantes ana-
liticamente quanto mais se auto-reforçam e ou se
reforçam positivamente. Essa noção de história
associada à análise de trajetórias incorre no risco
de se criar generalizações simplistas  – como, por
exemplo, o “passado influencia o presente” – e se
enclausurar na busca de causas remotas. Há tra-
balhos que naturalizam a idéia de dependência
de trajetória, além de um uso bastante lato desse
conceito, como identificam Mahoney (2000) e
Pierson (2004). Este autor sublinha que a história
importa nos processos de retroalimentação positi-
va, nos quais a seqüência é fundamental, e que é
preciso identificar não apenas os eventos, mas a
ordem temporal em que eles ocorrem, além de
estar atento à possibilidade de comparar cursos
de eventos diferentes.

Um último comentário é sobre obstáculos
para se investigar os aspectos temporais no en-
tendimento de seus resultados em termos de
política e políticas. Feitas as ressalvas anteriores,
parece que a história como disciplina e arsenal
metodológico não tem sido acionada quando
proclamam seu papel na análise de políticas. A
dependência de trajetória e as dinâmicas de auto-
reforço, os efeitos de bloqueio e os processos de
retroalimentação positiva, entre outros, ao for-
necerem um instrumental para analistas de políti-
cas públicas eximiu-os (mas nem todos) do diá-
logo sistemático com a história. Desse modo, eles
iriam além da descrição ou da simples narrativa.
A história poderia se tornar simplesmente fonte e
arsenal empírico.

Se história é narrativa no tempo, pensar his-
toricamente é indissociável do tempo cronológi-
co, que, por sua vez, não é apenas seqüência
temporal de eventos. Na narrativa histórica os
eventos se relacionam entre si e não são facil-
mente organizáveis e realocáveis. Aqui a distinção
disciplinar, sem diálogo, produz um fosso. Vale
lembrar que há cada vez mais estudos históricos
de qualidade sobre políticas e ações do Estado
fora da moldura da ciência política. A pergunta
seria como, desprovidos da história, podemos
acessar o histórico? O caminho, creio, é refletir
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sobre os instrumentos que dão acesso ao contex-
to, à contingência e aos eventos na organização
de uma seqüência temporal, o que nos permitiria
identificar mecanismos sociais importantes.
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